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Portaria nº 15
23 de novembro de 2011
Implementar o Programa de Entrega Domiciliar de Medicamentos no Município de São José do Rio Preto.


O Secretário Municipal de Saúde, Prof. Dr. José Victor Maniglia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;


Considerando a Lei Federal nº 8080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde;


Considerando a necessidade da integralidade e da resolutividade da atenção em saúde, nas ações de promoção, prevenção, assistência e reabilitação;


Considerando o inciso II do artigo 198 da Constituição Federal que dispõe sobre a integralidade da atenção como diretriz do Sistema Único da Saúde – SUS;


Considerando a Política Nacional de Atenção Básica definida pela Portaria nº 648/GM, de 28 de março de 2006, que regulamenta o desenvolvimento das ações de Atenção Básica à Saúde no SUS;


Considerando o aperfeiçoamento da Política de Assistência Farmacêutica Municipal.

Resolve:
  


Artigo 1º - Incluir no Programa de Entrega Domiciliar os medicamentos Etinilestradiol 20 mcg + Gestodeno 75 mcg e Etinilestradiol 30 mcg + Levonorgestrel 150 mcg na forma farmacêutica de comprimidos, apresentados em cartela de 21 unidades;


Artigo 2º - Definir, na forma do anexo I, os critérios para inclusão e exclusão de pacientes no Programa de Entrega Domiciliar para o recebimento dos contraceptivos;


Artigo 3º - Definir que o fornecimento dos contraceptivos no domicílio se dará por um período seis meses consecutivo, sendo a entrega realizada a cada dois meses;


Artigo 4ª – Estabelecer, na forma do anexo II, as normas para operacionalização da entrega de contraceptivos no domicílio;



Artigo 5º- Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PROF. DR. JOSÉ VICTOR MANIGLIA
Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
1. Critérios para inclusão de mulheres no Programa de Entrega Domiciliar de contraceptivos
,
,
:

1.1. Ser residente no município de São José do Rio Preto.

1.2. Estar matriculada e ser acompanhada em uma Unidade Básica de Saúde com ou sem estratégia de Saúde da Família.

1.3. Possuir cartão SUS.

1.4. Possuir cadastro de PFJ atualizado.

1.5. Não estar grávida.

1.6. Não estar amamentando.

1.7. Ter realizado exame de Papanicolaou de acordo com o protocolo da Secretaria de Saúde.

1.8. Não possuir nenhuma das condições a seguir: 

1.8.1. Valvopatias.

1.8.2. Distúrbios tromboembólicos.

1.8.3. Doença cardíaca associada com hipertensão pulmonar ou risco de embolia.

1.8.4. Hipertensão sistêmica.

1.8.5. Enxaqueca com sintomas neurológicos focais.

1.8.6. Diabetes com comprometimento vascular.

1.8.7. Adenomas ou carcinomas hepáticos.

1.8.8. Distúrbios hepáticos.

1.8.9. Lúpus eritematoso sistêmico.

1.8.10. Porfiria.

1.8.11. Tumores mamários ou geniturinários.

1.8.12. Hemorragia vaginal não-diagnosticada.

1.8.13. Tabagista com idade acima de 35 anos.

2. Critérios para exclusão de mulheres no Programa de Entrega Domiciliar de contraceptivos1,2,3:

2.1. Não ser encontrado no endereço cadastrado, após três tentativas de entregas.

2.2. Avaliação clínica do médico.

2.3. Gravidez.

ANEXO II
1. Normas do Programa de Entrega Domiciliar de contraceptivos:

1.1. Após decisão da inclusão no Programa de Entrega Domiciliar, o médico deve prescrever o medicamento em duas vias, em receituário com carimbo do PED e anotar no prontuário a inclusão.

1.2. O paciente deve ser encaminhado à farmácia da unidade de saúde.

1.3. A farmácia digita os dados no sistema para emissão do contrato de adesão. Neste momento os dados do paciente devem ser atualizados.

1.4. O farmacêutico deve realizar a consulta farmacêutica no momento da adesão ou mediante agendamento.

1.5. Durante a consulta farmacêutica o paciente assina o contrato de adesão ao PED e recebe as orientações quanto ao uso correto do medicamento, os cuidados de sua saúde e os critérios de continuidade no programa.

1.6. A primeira entrega dos medicamentos é realizada na farmácia da unidade de saúde para o período de 30 dias. A primeira via da receita deve ser entregue ao paciente.

1.7. O contrato deve ser emitido em duas vias, devendo uma via ser arquivada na unidade de saúde e a outra enviada à Farmácia Central - PED, juntamente com a segunda via da receita.

1.8. A Farmácia Central - PED entrega os medicamentos conforme cronograma, a cada 2 meses, até o retorno do paciente a consulta médica.

1.9. Para a renovação do contrato é necessária nova prescrição médica.
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